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Recurso Especial Cível nº 0800828-15.2023.8.19.0078 

Recorrente: RALIC COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO EIRELI  

Recorrido: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 82-90, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Sexta Câmara de Direito Público, fls. 15-27 e fls.65-73, assim ementados:  

 

“DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 

APELAÇÃO CÍVEL. NOTA DE EMPENHO. 

PRESCRIÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO DO 

RECURSO. 1- Apelação cível do réu objetivando a reforma 

da sentença que julgou procedente o pedido de pagamento 

das notas fiscais vencidas. 2- A questão em discussão 

consiste em saber se a citação do réu foi válida, se existe 

interesse de agir, se há prescrição dos créditos e se é possível 

cobrar valores com base em notas de empenho. 3- Citação 

válida do réu na pessoa da coordenadora administrativa, 

diante da fé pública de que é dotada a certidão emitida pelo 

Oficial de Justiça. 4- Efeitos da revelia não se aplicam à 

Fazenda Pública, nos termos do artigo 345, do Código de 

Processo Civil. 5- Não é necessário o prévio requerimento 

administrativo para que seja feita a cobrança dos valores que 

deixaram de ser pagos pelo réu. 6- Prescrição quinquenal 
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reconhecida com relação aos valores anteriores a 06 de abril 

de 2018, diante do ajuizamento da demanda em 06 de abril 

de 2023. 7- Nota de empenho é título executivo extrajudicial 

por ter os requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade, de 

maneira que é devido o pagamento dos valores por parte do 

réu. 8- Taxa judiciária que deve ser pago pelo réu, na forma 

do artigo 115, do Decreto-Lei nº 5/75. 9- Honorários 

advocatícios fixados com base no artigo 85, §3º, do Código 

de Processo Civil, em 10% sobre o valor da condenação. 10- 

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 

CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. NOTA 

DE EMPENHO. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÕES E CONTRADIÇÕES NO ACÓRDÃO 

COMBATIDO. 1- Os embargos de declaração, nos termos 

do art. 1.022 do CPC, somente podem ser utilizados para 

suprir omissões, ou para aclarar obscuridades ou 

contradições da decisão. 2- Pretensão à imposição de efeitos 

infringentes sem que haja vícios no Acórdão embargado. 3- 

Prescrição quinquenal reconhecida. Notas de empenho são 

suficientes para marcar o reinício da fluência do prazo 

prescricional, eis que representam a decisão final do 

processo administrativo. 4- Ausência de qualquer vício 

apontado no art. 1.022 do CPC. Mero inconformismo da 

parte com o resultado do julgamento. 5- REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.” 
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 1º e 4º do Decreto nº 20.910/32, ao artigo 489, §1º, VI do CPC; e artigos 1º e 4º, 

caput, do Decreto-Lei nº 20.910/1932, além de dissídio jurisprudencial. Sustenta, em 

síntese, que não se pode considerar como marco inicial para contagem do prazo 

prescricional simples a emissão da nota de empenho, mas a data da ausência de 

manifestação do recorrido quanto ao pedido de pagamento.  

 

Contrarrazões ausentes, consoante certificado à fl.122. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação de cobrança relativa ao fornecimento de 

medicamentos e produtos hospitalares não pagos pela Municipalidade. Sentença de 

procedência. O apelo da parte demandada, ora recorrida, foi provido, em parte, 

reconhecendo o Colegiado a prescrição parcial em relação aos valores cobrados antes 

de 06 de abril de 2018, sob a seguinte fundamentação: 

 

“(…) Na presente demanda, não é necessária a negativa do 

pagamento em processo administrativo pelo réu, uma vez 

que já houve lesão ao direito da parte autora a partir do 

momento em que o réu não pagou os valores referentes aos 

medicamentos e produtos médico hospitalares adquiridos. 

Ressalta-se que a jurisprudência trazida pelo réu em suas 

razões de apelação não se aplica a este caso concreto, mas 

aos casos relacionados ao Direito Previdenciário, tal como o 

requerimento de benefício perante o INSS.  

 

Portanto, rejeito a preliminar de ausência de interesse de 

agir. Prejudicialmente, o réu também afirma que houve a 
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prescrição dos créditos alegados. Porém, tendo em vista que 

o prazo aplicável é o quinquenal conforme o disposto no 

artigo 1º, do Decreto nº 20.910/1932, que os valores 

cobrados são datados a partir de março de 2018, e que a 

presente ação foi distribuída em abril de 2023, deve ser 

reconhecida a prescrição de todos os valores anteriores a 06 

de abril de 2018.  

 

Assim, reconheço a prescrição em relação aos valores 

anteriores a 06 de abril de 2018 cobrados pela autora, 

devendo prosseguir a demanda quanto aos demais 

períodos(...)” (Fl. 23). 

 

O recurso não será admitido. 

 

Inicialmente, a alegada ofensa aos artigos 489, § 1°, inciso IV e 1022, inciso 

II e parágrafo único do CPC nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão 

atacada, uma vez que o acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões 

submetidas ao colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do 

CPC.      

   

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República 

e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.         

   

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 
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não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.    

   

Nesse sentido (grifei):        

  

“RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 

COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. BENEFÍCIO PAGO PELA PREVI. 

COMPETÊNCIA. QUESTÃO JÁ DECIDIDA PELO 

STF NESTE PROCESSO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

ART. 1.030, II, CPC/2015. ADEQUAÇÃO AO TEMA 

190 DO STF. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 

INICIAL. PRETENSÃO RELATIVA AO FUNDO DE 

DIREITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 

DATA DA CIÊNCIA DA SUPRESSÃO DO DIREITO À 

COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. NÃO 

OCORRÊNCIA DA NOVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. 

Ação declaratória c/c cobrança na qual se pretende o 

recebimento da complementação de aposentadoria, sem 

prejuízo do benefício pago pela PREVI, acrescida dos 

atrasados referentes ao quinquênio prescricional. 2. 

Conquanto, em hipóteses assemelhadas, a Terceira e Quarta 

Turmas tenham realizado o distinguishing e mantido a 

remessa dos autos para a Justiça do Trabalho, a hipótese dos 

autos apresenta a relevante peculiaridade de a questão 

relativa à competência já ter sido definitivamente decidida 

pelo STF neste processo, razão pela qual, no exercício do 

juízo de retratação, há de ser reformado o acórdão da 

Terceira Turma - que declarou, de ofício, a competência da 

Justiça do Trabalho -, a fim de adequá-lo à tese firmada no 
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RE 586.453/SE (tema 190), em respeito à autoridade da 

decisão do STF, transitada em julgado, que havia 

determinado o julgamento pela Justiça Comum. 3. O 

propósito recursal consiste em decidir sobre o termo inicial 

do prazo prescricional para o exercício da pretensão de 

cobrança de complementação de aposentadoria privada de 

ex-funcionários do Banco do Brasil S/A, bem como sobre o 

direito ao recebimento da referida verba, nos termos da 

Portaria 966, de 06/05/1947, sem prejuízo do benefício pago 

pela Previ. 4. Quando a pretensão diz respeito ao próprio 

direito material à complementação de aposentadoria e não 

apenas aos seus efeitos pecuniários, a prescrição atinge o 

fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se inicia a 

partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a 

súmula 85/STJ. 5. Para alterar as conclusões do acórdão 

recorrido quanto à novação e ao termo inicial do prazo 

prescricional - data da ciência, pelos recorrentes, da 

supressão do direito à complementação da aposentadoria - 

seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, 

vedado nesta instância nos termos da súmula 7/STJ. 6. 

Acórdão da Terceira Turma reformado, em juízo de 

retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC/2015. Recurso 

especial conhecido e não provido. (REsp n. 1.668.676/DF, 

relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para acórdão 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

8/2/2022, DJe de 18/3/2022.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
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CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.  

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e 

conforme sua convicção com base nos elementos de 

prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não corresponde à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado.  

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ.  

3. Agravo interno não provido.  

(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.)    
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Quanto ao ponto central do recurso, o detido exame das razões recursais 

revela que o recorrente, ao impugnar acórdão que reconheceu a ocorrência da 

prescrição quinquenal, nos termos do Decreto-Lei nº 20.910/1932, ante a inércia do 

autor em ajuizar a demanda no prazo de cinco anos contados da data em que teria 

ocorrido o suposto ato lesivo (06/04/2018) e não da data da negativa de pagamento, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias.  

  

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial).  

  

Nesse sentido: 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. 

PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 

PRESCRIÇÃO CONFIRMADA. TERMO INICIAL. 

DATA DO ÚLTIMO DESCONTO. REVISÃO. 

INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO 

STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.1. Não cabe, em 

recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 

(Súmula n. 7/STJ).2. O Tribunal de origem julgou nos 
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moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, 

portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.3. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

1.377.058/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 25/4/2019.)” 

 

Além disso, o acórdão recorrido se encontra em consonância com a 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, ao destacar que o marco inicial para 

a fluência do prazo prescricional ocorre no momento do ato lesivo ao direito tutelado, 

senão vejamos: 

 

“RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 

PRESCRIÇÃO. TEORIA DA "ACTIO NATA". PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 1. Controvérsia: 

Recurso especial da demandada impugnando o acórdão 

proferido na apelação cível interposta pelo demandante, que 

reformou a sentença proferida em ação de cobrança em que 

o juízo de primeiro grau reconhecera a prescrição, 

extinguindo o processo, com resolução do mérito, com 

fundamento na teoria da "actio nata". 2. Ausência de 

preparo: Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, a parte que não comprova o pagamento do 

preparo a tempo e modo, sem o amparo de justa causa, nem 

efetua o recolhimento em dobro quando intimado, sofre a 

pena da deserção. Na hipótese dos autos, verificada a 

ausência de recolhimento tempestivo do preparo, mas tendo 

sido providenciado o seu pagamento em dobro, não incide o 

Enunciado n.º 187, da Súmula de Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. 3. Termo inicial da prescrição: 
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Segundo a teoria da "actio nata", conforme destacado pelo 

juízo de primeiro grau e reconhecido pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de cobrança do 

credor nasce com a ciência inequívoca da lesão e de sua 

extensão pelo titular do direito violado. 4. Prazo de 

prescrição: Tratando-se de dívida líquida constante de 

instrumento particular, a pretensão de cobrança prescreve 

no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 206, § 5º, 

inciso I, do Código Civil. 5. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO . (REsp n. 1.919.523/DF, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 23/6/2022.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 

COBRANÇA. SÚMULA N. 568/STJ. TERMO INICIAL. 

SÚMULA N. 7/STJ. 1. Cinge-se a controvérsia dos autos, 

a saber qual o termo inicial do prazo prescricional, se do 

desligamento da cooperativa ou se da data da Assembleia 

Geral Extraordinária da Unimed Sergipe. 2. Conforme 

posto na decisão ora agravada, "No tocante à prescrição, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem adotado 

a teoria da actio nata, segundo a qual a pretensão surge 

apenas quando há ciência inequívoca da lesão e de sua 

extensão pelo titular do direito violado. " - (AgInt no 

AREsp n. 1.741.583/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 

29/4/2021). Precedentes. 3. Estando o acórdão recorrido em 

sintonia com o entendimento dominante deste Tribunal, 

aplica-se, ao caso, a Súmula n. 568/STJ: "o relator, 
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monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema". 4. O Tribunal de 

origem, declarou de ofício a prescrição, reconhecendo como 

termo inicial da prescrição, a data da Assembleia Geral 

Extraordinária da Unimed Sergipe. Assim, incide o óbice da 

Súmula n. 7 do STJ, uma vez que a pretensão recursal 

demanda reexame do acervo fático-probatório juntado aos 

autos. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 

2.199.269/SE, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)” 

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EDUCACIONAIS. EDUCAÇÃO A 

DISTÂNCIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 

PRESCRICIONAL. DECRETO 20.910/32. TERMO 

INICIAL. ATO OU FATO LESIVO. DATA EM QUE 

DEVERIA SER EXPEDIDO O DIPLOMA. 1. No que 

tange à prescrição, verifica-se que a Corte a quo 

acompanhou o entendimento jurisprudencial pacífico do 

STJ no sentido de que se aplica a prescrição quinquenal 

prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 nas ações 

indenizatórias propostas contra a Fazenda Pública, em 

razão da natureza especial do referido Decreto, que regula a 

prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões 

formuladas contra a Fazenda Pública. 2. Ademais, quanto 

ao termo inicial da contagem do referido prazo 

prescricional, deve-se lembrar que a prescrição tem início na 
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data do nascimento da pretensão e da ação, que ocorre com 

a lesão ao direito. É a consagração do princípio da actio nata, 

consagrado também pelo art. 189 do CC/2002: a prescrição 

tem início na data do nascimento da pretensão e da ação, 

que ocorre com a lesão ao direito. 3. No presente caso, 

portanto, somente quando lesionado o direito de ver 

expedido o diploma do curso concluído e não da data da 

conclusão, visto que se acreditava que a expedição ocorreria 

normalmente. Precedente do STJ. 4. Recurso Especial não 

provido. (REsp n. 1.644.048/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 

18/4/2017.) 

 

E na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial à luz da 

Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), mesmo quando 

fundado no artigo 105, III, “a”, da CRFB. 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  

  

 Neste sentido (grifei):  

  

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
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EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 

DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 

que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 

não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 

depende da comprovação do abuso de personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 

nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora. 

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 

acerca do cabimento da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
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em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ. 

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

quando, para a comprovação da similitude fática 

entre os julgados confrontados, é necessário o 

reexame de fatos e provas. 

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão 

do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 

unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 

sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 

de 16/3/2023.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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